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	Ata da 17ª Reunião da COGEF



	 1. LOCAL E DATA

	Data:

30 e 31 de agosto de 2012

	Local:

Maceió - AL

	2. PARTICPANTES (ANEXO 1: Relação de Participantes)

	Representantes dos Estados na COGEF, com direito a voto, presentes (23): 1. AC,  2. AL,  3. AM, 4.AP,  5. BA,  6. CE  7.DF 8. ES, 9. GO, 10. MA,  11. MG, 12. MT,  13. PA,  14. PB, 15. PE,  16. PI,  17. PR,  18. RJ, 19. RN, 20.RR, 21. RS, 22. SC, 23 TO.
Estados ausentes (04): 1.RO, 2.MS, 3.SE e 4.SP
Representantes de outros órgãos na COGEF, sem direito a voto, presentes: SE/MF: Luiz Palmeira, (Representante da SE/MF na COGEF) e Lucíola Mauricio de Arruda (Representante ESAF).
Anfitriões da SEFAZ/AL: Maurício Acioli Toledo (Secretário de Fazenda), Adaida Diana do Rego Barros (Secretária Adjunta da Fazenda de Alagoas)e José Otávio de Farias (Coordenador do PROFISCO AL). 
Parceiros convidados presentes: 

BID – Fátima Cartaxo, Ana Lúcia Dezolt, Patrícia Bakaj e Aderbal Curvelo (Especialistas FMM/CBR), Virginia Vasconcellos e Daniela Rocha do Nascimento (Consultoras BID).
Palestrantes:
Instituto Publix: Mario Woortmann 
NEF/FGV: Eurico de Santi, Basile Borges, Mariana Pimentel e Isaias Coelho 
Secretaria de Gestão e Planejamento do Estado de Goiás: Rivael Aguiar Pereira
SEFAZ BA: André Cordeiro

SEFAZ ES: Francisco Garcia
SEFAZ MG: Soraya Naffah

SEFAZ PR: Paulo Koslosky
SEFAZ RS:  Milton Costa


	1º DIA

3. TEMAS TRATADOS NO DIA 30 DE AGOSTO DE 2012


	3.1 ABERTURA DA REUNIÃO E BOAS VINDAS

	A 17ª reunião da COGEF iniciou com a composição da mesa com as seguintes autoridades: Maurício Acioli Toledo (Secretário de Estado da Fazenda), Luiz Alberto Palmeira, (Representante da SE/MF), Patrícia Bakaj (Especialista do BID), Pedro Luiz Bezerra (Presidente da COGEF), José Otávio de Farias (Coordenador Geral PROFISCO AL).

Pedro Luiz Bezerra (Presidente da COGEF) inicialmente agradeceu a presença de todos os representantes dos Estados e  a acolhida do estado de Alagoas, destacou que a COGEF permanece seguindo a linha de efetivamente fazer Reuniões de trabalho, em seguida passou a palavra para o Secretário de Estado de Fazenda, Maurício Acioli Toledo que ressaltou e agradeceu a presença de todos, apresentou as belezas do Estado de Alagoas  e pediu uma reflexão sobre o problema da tramitação dos processos na Secretaria do Tesouro Nacional, a reflexão deve atender ao seguinte questionamento: O que realmente precisa mudar para que os trâmites sejam uniformizados e mais tranquilos para os Estados?  
Luiz Palmeira destacou que a Secretaria Executiva já tem se esforçado para apresentar iniciativas para solução desse processo junto a STN, e uma maneira identificada para acelerar os trâmites seria a proposição conjunta dos pleitos de projetos por Estado.  Pedro Luiz adicionou ao debate a importância de mudanças na Legislação.


	3.2 PAUTA DA REUNIÃO (Anexo 2)

	Pedro Luiz Bezerra (Presidente da COGEF) apresentou as atividades programadas para a Reunião e destacou a importância da continuidade dos trabalhos iniciados no âmbito da COGEF.


	3.3 VALIDAÇÃO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA COGEF (Anexo 3)

	Francisco José Teixeira Garcia (ES) e Paulo Roberto Koslosky (PR) apresentou a atual estrutura do Planejamento Estratégico da COGEF. Foram definidos os responsáveis pelos seguintes temas/ações:
Responsáveis: Adriano Almeida Rodrigues (RN) com a assessoria de Azambuja e Michele Espindola (SC)
· Reformular o site da COGEF
· Manter as informações do site atualizadas e promover a sua divulgação (animador)
· Adotar uma sistemática de comunicação para trabalho em rede.
Responsáveis: Emanoel Moreira (PA) com assessoria de Pedro Luiz Bezerra (GO) e Myrthes Frota (MA), Francisco Celestino (PI). Emanoel e Myrthes propuseram apresentar na próxima reunião a experiência de seus estados no tema.
· Promover capacitação (seminários, congressos, cursos etc.)

· Estabelecer projetos pilotos de implementação dos planos de ação em GpR

· Estimular a aplicação  da GpR nas Unidades da Federação
Responsável: Sandra Machado (CE)
· Promover benchmarking acerca de sistemas ou ferramentas de Monitoramento e Avaliação
 

	3.4 – GESTÃO PARA RESULTADOS (Anexo 4)

	Pedro Luiz Bezerra (presidente da COGEF) introduziu o tema e ressaltou a importância de que não haja tanta rotatividade dos representantes nas oficinas de trabalho, em seguida convidou Ana Lúcia Dezolt (Especialista BID) que reforçou a importância dos resultados obtidos com os trabalhos sobre o tema de Gestão para Resultados. Destacou que a metodologia poderá ser replicada nos Estados. Toda a evolução obtida em cada oficina está consolidada no Relatório Final da Consultoria que será publicado na Rede COGEF.
Pedro Luiz agradeceu o esforço da especialista Ana Lúcia Dezolt para o sucesso dos trabalhos e ao Instituto Publix por fornecer um material de excelente qualidade, o qual será disponibilizado na Rede COGEF.



	3.5 – PALESTRA: ACORDOS DE RESULTADOS EM UMA ENTIDADE SUB NACIONAL: O caso do Estado de Goiás (Anexo 5)

	Rivael Aguiar Pereira agradeceu o convite da COGEF em apresentar a experiência do caso do Estado de Goiás, em seguida iniciou sua palestra apresentando o modelo de gestão para resultados do Estado de Goiás. Destacou que um dos principais problemas do estado é a escassez de Recursos e o Excesso de Demandas. Por meio de um PAI (Plano de Ação Integrada) foram definidos os projetos prioritários, e desenvolvido um modelo de gestão para resultados que visa à integração e articulação das iniciativas, estrutura e atores governamentais para garantir a implementação da estratégia governamental. Apresentou mais detalhes sobre o tema, os quais estão detalhados no anexo da Ata. Houve debate sobre o tema e troca de experiências.


	3.6 –  TRILHAS DE CAPACITAÇÃO  (Anexo 6) 

	Pedro Luiz Bezerra (presidente da COGEF) iniciou os trabalhos da tarde e passou a palavra para Milton Costa (RS) que agradeceu a todos os envolvidos no desenvolvimento dos trabalhos das trilhas de capacitação. Introduziu o tema e passou a palavra para Mario Woortman (Instituto Publix) que apresentou o desenvolvimento e detalhamento de cada fase do projeto de Trilhas de Capacitação, bem como a Matriz Geral de Competências voltadas para o PROFISCO e as Trilhas de Capacitação dos componentes do PROFISCO. Mário destacou que novas competências e assuntos poderão surgir e as trilhas se adaptam perfeitamente a estas mudanças. Não existe a necessidade de seguir cada fase, pois as trilhas podem se adequar às necessidades de treinamento ao tempo disponível do gestor.

Fátima Cartaxo (Coordenadora do PROFISCO) em nome de Cristina Mac Dowell, que estava em Missão em Porto Alegre, agradeceu o esforço de Milton Costa e a condução do Instituto Publix, ressaltando o sucesso dos resultados obtidos. 
Pedro Luiz destacou que é necessário implementar este material nas capacitações dos Estados.

Fátima Cartaxo ressaltou que as trilhas facilitarão a identificação da elegibilidade do gasto e sua aderência ao PROFISCO.
Deliberação: Para publicação, por meio de livro didático, dos resultados dos trabalhos faz-se necessária a autorização das 27 Unidades Federativas, da Secretaria Executiva do MF e do BID.
3.7 – IPSAS – Posição atual e evolução (Anexo 7)
Patrícia Bakaj (especialista do BID) apresentou as seguintes considerações sobre o projeto IPSAS:

· Informou que os trabalhos das IPSAS estão bem encaminhados;

· O produto I foi entregue e o segundo está em andamento. 
· Teremos um Seminário para validação dos trabalhos das IPSAS, no dia 13 de setembro em Reunião Ordinária do GEFIN;

· Até o final do próximo mês teremos a validação do segundo produto; e

· Desde já se percebe a necessidade de pensar em obtenção de recursos para dar continuidade aos trabalhos das IPSAS.

3.8 – SEFAZ NACIONAL- posição atual e evolução 
André Cordeiro (BA) e Virginia Vasconcellos (Consultora BID) apresentaram o status do processo de contratação do projeto SEFAZ Nacional. A idéia do projeto SEFAZ Nacional é o conceito de união entre os estados para valer-se de uma entidade que represente os interesses da associação dos entes estatais para implantar, administrar e manter um ambiente tecnológico de natureza computacional, denominada SEFAZ Nacional.
3.9 – AVALIAÇÃO DO PROFISCO – Posição atual e evolução 
Soraya Naffah (MG) informou que o projeto de avaliação do PROFISCO não está caminhando bem, por dificuldades de contatar a cosultora responsável pelo projeto. Foi proposto o tema para debate e deliberação da Plenária da COGEF. 
Deliberação: Cancelar o contrato com a consultora que está com dificuldades de realizar os trabalhos. O Grupo de trabalho de avaliação se reunirá e trará uma proposta na próxima reunião da COGEF. Após a apresentação e consolidação do tema, contratar uma nova consultora para desenvolver o assunto.

3.10 – INDICE DE TRANSPARÊNCIA ITCF (Anexo 8)
Eurico de Santi, (NEF/FGV) introduziu o tema informando que o resultado dos trabalhos era esforço de uma universidade que pretende ser audaciosa e que satisfaça as necessidades e limitações do projeto ITCF, a saber: 

· Dificuldade de obter unanimidade sobre conjunto grande e significativo de indicadores;

· Dificuldade de obter homogeneidade nos pesos e nos critérios de avaliação;

· Resultado: a área de concordância produzia um ITCF de pouca relevância e pouco significado para efetiva transparência.
Objetivos do ITCF:

· Transparência UNIVERSAL da legalidade concreta pela ampla publicidade dos atos administrativos de aplicação do direito;

· Fortalecer nossas instituições, incrementar segurança jurídica e induzir cidadania fiscal mediante pleno exercício do Estado Democrático de Direito;


· Cidadania fiscal pelo resgate dos laços entre Direito Tributário e Direito Financeiro e os três eixos do ITCF: para conhecer a legalidade prática em todo território nacional;

· A transparência da legalidade é direito fundamental de 4ª dimensão com hierarquia constitucional de cláusula pétrea: não pode ser mitigada ou bloqueada por nenhuma lei!

· O ITCF é UNIVERSAL porque obstáculos legais como o direito ao sigilo, interpretações excessivamente amplas do art. 198 do CTN ou a existência de leis que impeçam a divulgação de informação NÃO PODEM AFASTAR A VERIFICAÇÃO da LEGALIDADE CONCRETA;

· O ITCF acusa a falta de TRANSPARÊNCIA independentemente de restrições ou limitações do direito positivo à divulgação de informações. 
Em seguida Eurico de Santi passou a palavra para Basile Borges que tratou dos Eixos: Despesa Pública e Cidadania, Contencioso Administrativo Fiscal e Acessibilidade e Usabilidade, em seguida passou a palavra para Mariana Fischer Pacheco que comentou sobre a felicidade do NEF/FGV com os resultados dos trabalhos e  publicação de coletânea de artigos sobre o índice de transparência e cidadania fiscal (ITCF) .

O Sr. Isaias Coelho apresentou o tema de Acesso a Informações: no contexto da Evolução Mundial.
Deliberação: Criar uma comissão para discutir os pontos mais polêmicos do índice.
3.11 COOPERAÇÃO TÉCNICA PRODEV COGEF  (Anexo 9)
Fátima Cartaxo (Coordenadora do PROFISCO) apresentou a situação atual dos projetos do PROFISCO e o Balanço Financeiro da CT PRODEV COGEF. Luiz Palmeira (SE/MF) apresentou a situação dos PROFISCO junto a STN. Relatou a situação atual de cada contratação no âmbito da Cooperação Técnica e o avanço de cada um dos produtos. 

SALDO DA COOPERAÇÃO TÉCNICA - ATN/OC-11989-BR -  COGEF/PRODEV (valor US$)
A DESEMBOLSAR
426,603.68
(-) DESTINADO 
426,749.84
(=) SALDO FINAL
(146.16)
2º Seminário Internacional em Gestão Fiscal para Resultados PRODEV/COGEF:

Fátima Cartaxo (Coordenadora do PROFISCO)  informou que 2º Seminário Internacional não poderá ser realizado no mês de novembro, em virtude de dois problemas: de ordem financeira e de ordem técnica. O sentido inicial do 2º seminário Internacional era reunir-se juntamente com a Rede Subnacional, porém a CT da Rede Subnacional encerrou este ano e não existia disponibilidade de recursos para a realização da reunião. Além disso, o Secretário Executivo do MF também não tinha disponibilidade em sua agenda para participar do Seminário em novembro. 
Considerando estas limitações, tem-se que verificar se o Seminário conjunto com a Rede Subnacional atenderia as expectativas proposta pela COGEF. 

Fátima Cartaxo informou que o BID tem outras redes, dentre elas destacou a Rede de Gestão para Resultados, no âmbito do PRODEV. 
Deliberação: Fazer um Workshop Técnico, em Washington, com 5 cinco representantes da COGEF(Presidente da Cogef, Representante do MF, Representante do CONFAZ e mais dois membros) e 5 representantes da Rede Subnacional para deliberar sobre a realização do Seminário Conjunto com uma Rede Subnacional e definição do perfil.
Comentou a situação atual das propostas de PARCERIAS internacionais destacando:

 -Conferência do CIAT – Amsterdan 15 a 19 de outubro de 2012.
Mudanças Climáticas

Luiz Palmeira (SE/MF)  comentou sobre a importância do projeto de Mudanças Climáticas e seus impactos sobre a administração fiscal, onde este projeto disponibilizará uma Capacitação EAD. 
Deliberação: Luiz Palmeira encaminhará maiores informações sobre o projeto de mudanças climáticas e sobre a capacitação em EAD.
Recomendação: Luiz Palmeira sugeriu que fosse eleito um representante da COGEF para tratar do tema de agilização dos trâmites junto a Secretaria do Tesouro Nacional.

2º DIA

4. TEMAS TRATADOS NO DIA 31 DE AGOSTO DE 2012

4.1 – TEMAS DIVERSOS
Site COGEF
Pedro Luiz iniciou os trabalhos do dia e em seguida passou a palavra para Luiz Gonzaga para comentar sobre o Site da COGEF e sobre sua experiência com o escritório de projetos no âmbito do ENCAT, que dispõe de um ambiente virtual muito amigável, site nacional para disponibilizar as notícias do CONFAZ em todo o país, bem como de seus grupos temáticos: ENCAT, COGEF, GEFIN, etc.
CIAT
A conferência técnica do CIAT acontecerá em Amsterdam, no período de 15 a 18 de outubro de 2012. Sandra Machado (CE) e Myrthes Frota (MA) ressaltaram a importância da participação do Presidente da COGEF na conferência e no caso da ausência deste, irá o vice para representar institucionalmente a COGEF.  
ITCF

Pedro Luiz e Francisco Garcia convidaram Sandra Machado para acompanhar o projeto ITCF em suas reuniões e interlocução com a COGEF, a depender de autorização do Secretário de Fazenda do Ceará, por que o Senhor Ricardo Ishimura não está com disponibilidade para acompanhar o projeto.
Estados participantes: Representante do Encat e do GEFIN, PA, ES, GO, CE, PE, RJ, MG, 

Deliberação: Aderbal Curvello (especialista BID) informou que o BID irá encaminhar uma carta ao NEF/FGV a respeito da impossibilidade de divulgação do Índice, até que seja autorizado pela COGEF e pelo BID.
TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS JUNTO A STN
O Sr. Emanoel (PA) foi convidado para tratar do assunto junto ao Ministério da Fazenda, destacou que seria importante convidar Representantes da COFIEX e SEAIN para  apresentar os tramites e rotina dos processos para a COGEF.

WORKSHOP TÉCNICO EM WASHINGTON
Pedro Luiz iniciou o tema destacando que era preciso definir os critérios para a escolha dos 2 (dois) que além do Presidente da COGEF, Representante da SE-MF e Representante do CONFAZ irão a Washington. Foram definidos os seguintes critérios e submetidos a votação:
1)Ex-presidente, (13 votos)
2) Vice + um membro da COGEF (1 voto)
3) 2 novos membros da COGEF (8 votos)
Deliberação: Foi decidido por votação (13 votos) que as duas vagas disponíveis serão disponibilizadas para os Ex-presidentes da COGEF.

Agostini (RS) propôs a criação de Workshop Técnico para debater temas de interesse dos Estados, para serem realizados nos estados e em seguida os resultados destes Workshops seriam apresentados na Plenária da COGEF. Propôs o dia 17 de setembro para realização do Workshop Técnico, quem tiver interesse em participar, deverá encaminhar a SEFAZ RS os projetos que está trabalhando, para facilitar a discussão.
4.2 – ARP – SEFAZ PÓS SPED
Soraya Naffah iniciou o tema convidando André Cordeiro (BA) e Luiz Gonzaga (AM). Soraya introduziu o tema destacando que o Seminário SPED pretende discutir as 4 grandes áreas: Gestão, Pessoas, Processos e Tecnologia. No Seminário foi apresentada a experiência do estado de São Paulo, que atualmente está conseguindo investir em pessoas capacitadas em TI para favorecer a administração tributária e fiscal. As informações não voltarão a ser estruturadas. O grande desafio das administrações tributárias é a questão de como utilizar um novo contexto de forma a agregar valor, fazer o novo, valendo-se das atuais tecnologias em favor de uma nova administração tributária.
Luiz Gonzaga (AM), sob o ponto de vista do ENCAT informou que existe uma perspectiva de eliminar totalmente os talonários de Nota Fiscal (modelos 1 e 1A). O Conhecimento de transporte eletrônico, também, deverá ser oficializado a partir deste ano.
Milton Consta (RS) informou que ao longo dos anos o perfil do servidor mudou, faz-se necessária uma sensibilidade para tratar deste tema, com visão de futuro, pois as competências e os métodos de realizar mudaram.
André Cordeiro (BA) apresentou alguns questionamentos para estimular o debate e ressaltou a importância de ter pessoas de grupos temáticos como Luiz Gonzaga (AM), na COGEF.
Luiz Gonzaga (AM) informou que seria importante a participação da COGEF na reunião do ENCAT que será realizada em outubro em Sergipe.

Deliberação: A COGEF encaminhará ao ENCAT um pedido de apresentação para a próxima reunião.
5– ENCERRAMENTO
Pedro Luiz apresentou as seguintes considerações finais:

1. Próxima reunião da COGEF (18ª Reunião Ordinária): O Estado anfitrião será Bahia e a reunião deve ser realizada em Salvador e a data mais provável será 6 e 7 de dezembro de 2012.
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